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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei nº 14.133/2021) 

CAPÍTULO I – OBJETO (Guia CNJ item 1 e 2 pag. 32) 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento dos seguintes itens e serviços 
relacionados à plataforma Red Hat Enterprise Linux: Red Hat Enterprise Linux Server with 
Satellite, Premium - SKU: RH00008; Red Hat Enterprise Linux for Virtual Datacenters with 
Satellite, Premium - SKU: RH00006; DEE - Dedicated Enterprise Engineer - SKU: MCT3480; 
Consulting: Consultant - SKU: GPS-C; Consulting: Senior Consultant (Architect) – SKU: GPS-
SC;  Consulting: Project Manager - SKU: GPS-PJM; Technical Account Management Services 
for Red Hat Platforms (Dedicated) - SKU: SVADD001. 
Código para os itens desta contratação no catálogo CATMAT/CATSER sob o ID nº 27502. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea “a”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

2.1. NATUREZA DO OBJETO 

2.1.1. Assinatura de licença de software e prestação de serviços técnicos. 

2.2. QUANTITATIVO (36 meses) 

2.3. APLICAÇÃO DA COTA DE ATÉ 25% PARA ME/EPP (inciso III, art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/2006) 

2.3.1. Trata-se de uma solução conjunta que envolve prestação de serviços 

e licenciamento de software, não caracterizando aquisição de bens 

de forma isolada. Assim, conforme art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123/2006, não se aplica a reserva de cota de até 

25% (vinte e cinco por cento) para microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

Item Código SKU Descrição do Item 
Unidade de 

Fornecimento 
Qtde 

1 67.0033 RH00008 

Licença de software - Red Hat Enterprise Linux 

Server with Satellite, Premium (Physical or 

Virtual Nodes) 

Unidade 10 

2 67.0034 RH00006 
Licença de software - Red Hat Enterprise Linux 

for Virtual Datacenters with Satellite, Premium 
Unidade 80 

3 62.0115 MCT3480 DEE - Dedicated Enterprise Engineer Mensal 36 

4 62.0116 GPS-C Consulting: Consultant 
Horas sob 

Demanda  
4500 

5 62.0117 GPS-SC Consulting: Senior Consultant (Architect) 
Horas sob 

Demanda 
750 

6 62.0118 GPS-PJM Consulting: Project Manager 
Horas sob 

Demanda 
750 

7 62.0119 SVADD001 
Technical Account Management Services for 

Red Hat Platforms (Dedicated) 
Mensal 36 
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2.4. PRAZO DO CONTRATO 

2.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração, nos termos do 

artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, em sua redação atual, através de 

Termo Aditivo, podendo ser rescindido a qualquer tempo no 

interesse da Administração, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, 

devidamente motivado, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

2.4.2. A vigência do contrato se dará após a assinatura pelo CONTRATANTE 

e pela CONTRATADA. A área gestora expedirá Ofício à 

CONTRATADA, formalizando a data de início da vigência contratual. 

CAPÍTULO II -  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 

14.133/2021 e Guia CNJ, item 4 pag. 32) 

3. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme noticiado no Portal do TJSP, o Órgão Especial aprovou por unanimidade o 

Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

que prevê a cessão gratuita do direito de uso do sistema de processo judicial eletrônico 

eproc ao TJSP. 

Essa modernização dos processos judiciais e a automação das operações são essenciais 

para o aprimoramento da eficiência do TJSP. O sistema eproc, voltado à gestão 

eletrônica de processos judiciais, é uma peça fundamental na transformação digital do 

Tribunal, otimizando fluxos de trabalho e promovendo maior agilidade e transparência. 

Adicionalmente, visando reforçar a infraestrutura tecnológica e apoiar a implantação do 

eproc, o TJSP buscará a aquisição da Plataforma Corporativa Linux Red Hat Enterprise 

Linux (RHEL), em consonância com o modelo implementado pelo Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina (TJSC) e Tribunal Regional da 4ª Região (TRF4). A Plataforma 

RHEL proporcionará flexibilidade, segurança e estabilidade à infraestrutura, sendo uma 

escolha estratégica que alinha as boas práticas de governança e controle de custos. 

A aquisição da Plataforma Corporativa Linux Red Hat Enterprise Linux é, portanto, 

essencial, proporcionando desempenho e segurança para o eproc no TJSP, além de 

garantir o suporte e apoio de toda comunidade eproc, uma vez que essa plataforma é 

adotada por diversos tribunais em suas implementações do referido sistema. Com essa 

plataforma, será possível implementar uma infraestrutura capaz de lidar com o grande 

volume de dados processuais e as demandas crescentes da instituição, visando a 

integridade e a segurança das informações. 

A implementação do eproc, apoiada pela Plataforma RHEL, deverá contribuir 

diretamente para aumentar a eficiência e a celeridade dos processos judiciais, além de 

promover maior transparência, beneficiando tanto os servidores e magistrados quanto 

os cidadãos que utilizam os serviços do Tribunal de Justiça. 

4. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Garantia da integridade e disponibilidade dos dados: Assegurar que as bases 

de dados do sistema eproc, rodando sobre a infraestrutura Red Hat, estejam 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 

 
SYSTEM MANAGER – Contrato nº 185/2025/CT 

pág. 14 de 59 

sempre disponíveis e protegidas contra corrupção, perda de dados ou falhas 

operacionais, garantindo a continuidade das operações judiciais do TJSP. 

4.2. Prevenção de falhas e incidentes de indisponibilidade: Implementar uma 

solução robusta e confiável de banco de dados, em conjunto com a plataforma 

Red Hat Linux, para minimizar riscos de falhas críticas e garantir a recuperação 

rápida de dados, evitando interrupções que possam comprometer a tramitação 

processual. 

4.3. Conformidade com normas e regulamentos: Alinhar a infraestrutura Red Hat 

às exigências legais e regulamentares aplicáveis ao setor público e à gestão de 

dados sensíveis, garantindo que o TJSP esteja em conformidade com as 

melhores práticas de governança de TI, segurança da informação e compliance 

regulatório. 

4.4. Redução de riscos operacionais e de segurança: Minimizar os riscos associados 

a erros humanos, falhas técnicas e acessos não autorizados, utilizando a 

segurança avançada oferecida pela plataforma Red Hat Linux e protegendo a 

base de dados do eproc contra ameaças, com suporte para eventos 

inesperados. 

4.5. Otimização de recursos tecnológicos e financeiros: Maximizar a eficiência na 

utilização dos recursos financeiros e tecnológicos do TJSP, adotando uma 

solução escalável e flexível, baseada em Red Hat, que seja capaz de atender às 

demandas atuais e futuras do tribunal com baixo custo de manutenção. 

4.6. Fortalecimento da confiança institucional: Demonstrar o comprometimento 

do TJSP com a eficiência, segurança e transparência na gestão das informações 

processuais e administrativas, reforçando a confiança da sociedade na 

instituição, com uma infraestrutura tecnológica de classe mundial. 

5. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS RESULTANTES DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Diretos: 

5.1.1. Aumento da confiabilidade e disponibilidade dos dados: Garantir a 

alta disponibilidade e integridade dos dados no sistema eproc, com 

o suporte da infraestrutura Red Hat, evitando interrupções e 

garantindo a continuidade dos serviços prestados pelo TJSP. 

5.1.2. Melhoria na capacidade de resposta a falhas e incidentes técnicos: 

Proporcionar maior capacidade de recuperação rápida de dados e 

resposta a incidentes, com suporte especializado da Red Hat e 

atualizações contínuas da plataforma Red Hat Linux, minimizando 

impactos operacionais. 

5.1.3. Conformidade com exigências legais e regulatórias: Garantir o 
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alinhamento do TJSP com as exigências legais e regulamentares, 

conforme as melhores práticas de segurança da informação e 

governança de dados, assegurando a conformidade com normas 

aplicáveis ao setor público e à gestão de dados sensíveis. 

5.2. Indiretos: 

5.2.1. Fortalecimento da confiança do público e das partes interessadas: 

Reforçar a confiança da sociedade e das partes interessadas na 

capacidade do TJSP de gerenciar dados sensíveis e garantir a 

continuidade das operações judiciais, com uma plataforma 

tecnológica confiável e resiliente, sustentada pela Red Hat. 

5.2.2. Preservação da reputação do TJSP: Manter a reputação do TJSP 

como uma instituição pública eficiente, resiliente e comprometida 

com a segurança e integridade dos seus sistemas, processos e dados, 

utilizando as soluções mais avançadas para garantir a segurança e a 

continuidade das operações. 

5.2.3. Melhoria da imagem institucional: Potencializar a imagem do TJSP 

como uma organização moderna e inovadora, facilitando a atração 

de talentos qualificados e o estabelecimento de parcerias 

estratégicas, além de abrir novas oportunidades para inovação 

tecnológica, com a implementação de soluções baseadas em Red Hat 

Linux. 

6. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO 

ÓRGÃO OU DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E O PLANO ANUAL 

DE CONTRATAÇÕES  

6.1. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

PCA 

nº/ano 
Descrição 

1143/2025 Licenças de Linux Enterprise (Licenças de Software) 

6.2. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES  

ID Objetivos Estratégicos 

5 Aprimorar os Recursos de TIC do Plano Estratégico Institucional 2021-

2026 

6.3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Alinhamento ao PDTIC <2021-2026> 

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 
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5 Aprimorar os Recursos de TIC 5.5 

Implementar todas as diretrizes 
estratégicas, mapeadas 
anualmente pelo TJSP, referentes 
ao Sistema Judicial de 1º e 2º 
graus. 

CAPÍTULO III - REFERÊNCIA AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR REALIZADOS 

Como parte dos procedimentos preliminares, foi conduzido um Estudo Técnico Preliminar. 

Este estudo encontra-se devidamente registrado e documentado no Processo Administrativo 

nº 2025/6810, e a fundamentação completa da contratação está descrita no Estudo Técnico 

Preliminar, que será publicado juntamente com o Edital de Licitação, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. 

7. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE BENS E/OU SERVIÇOS 

A SEREM CONTRATADOS 

Para o projeto de implantação do sistema eproc, serão disponibilizados 10 (dez) 
servidores físicos, mesma quantidade utilizada no Sistema SAJ, com o objetivo de 
assegurar uma capacidade operacional equivalente. 

Em relação às licenças de sistema operacional, serão necessárias: 

• 10 (dez) licenças Linux RHEL para os servidores físicos.  

• 80 (oitenta) licenças Linux RHEL virtuais para atender aos ambientes virtualizados. 

Para garantir o suporte contínuo e evolutivo ao ambiente do sistema eproc, será 
implementada a seguinte estrutura de atendimento: 

• Especialista em Sustentação e Operação do Ambiente Linux:  

A utilização do Red Hat Linux como plataforma para o sistema eProc demanda a 
atuação de um profissional altamente especializado, capaz de garantir a 
sustentação e operação do ambiente, dada a complexidade do sistema e os 
requisitos de estabilidade e segurança. Principais movitos: 

✓ Manutenção da plataforma: 

O Red Hat Linux exige constante monitoramento e intervenções para 
atualização, correção de vulnerabilidades e ajustes de performance. Esse 
trabalho requer um profissional com experiência específica na administração 
de sistemas Linux corporativos. 

✓ Suporte ao sistema eProc: 

Como o sistema eProc funciona exclusivamente com MySQL, a interação com o 
ambiente Linux é essencial para assegurar a alta disponibilidade, otimização de 
recursos e resposta rápida a problemas que possam impactar os serviços 
críticos do TJSP. 

✓ Execução de atividades críticas: 
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O profissional será responsável por ações como configuração de segurança, 
implementação de boas práticas de administração de sistemas e suporte a 
demandas relacionadas à evolução e manutenção do ambiente Linux. 

• Consultores especializados para suporte e evolução do ambiente: 

✓ 1.500 horas anuais de consultoria para atividades gerais de suporte. 

A operação do sistema eProc, que funciona exclusivamente com MySQL, exige 
suporte técnico contínuo para garantir sua estabilidade, segurança e 
disponibilidade. As 1500 horas anuais de consultoria para atividades gerais de 
suporte são essenciais para: 

a. Correção de incidentes: Resposta rápida a falhas no ambiente Linux que 

possam comprometer a operação do sistema eProc, evitando 

indisponibilidade dos serviços judiciais. 

b. Suporte preventivo: Ações proativas para mitigação de riscos, como 

monitoramento de logs, aplicação de atualizações e análise de 

desempenho. 

c. Execução de melhorias contínuas: Otimização de recursos, ajustes de 

performance e implementação de novas funcionalidades no ambiente para 

acompanhar a evolução do eProc e das demandas do TJSP. 

Essa consultoria garante a continuidade operacional e o atendimento ágil às 
demandas diárias, essenciais para suportar o volume de trabalho do sistema 
eProc. 

✓ 250 horas anuais de consultoria especializada em arquitetura e otimização do 

ambiente. 

O ambiente Linux RHEL que sustenta o sistema eProc requer uma arquitetura 
robusta e otimizada para assegurar alta disponibilidade, escalabilidade e 
desempenho. Consultores especializados são necessários para: 

a. Revisão e evolução arquitetural: Adequação do ambiente para suportar o 

crescimento do eProc, assegurando que a infraestrutura acompanhe o 

aumento da demanda judicial sem perda de performance. 

b. Melhorias de configuração e otimização de recursos: Análise e ajustes no 

uso de CPU, memória, armazenamento e rede para garantir o melhor 

desempenho do MySQL e do sistema como um todo. 

c. Aplicação das melhores práticas de arquitetura de sistemas Linux 

corporativos: Evitando gargalos, reduzindo riscos de falhas e aumentando 

a eficiência operacional do ambiente que suporta o eProc. 

Essa consultoria é vital para manter o ambiente preparado para novos desafios, 
reduzindo riscos de indisponibilidade e promovendo a eficiência do sistema. 

✓ 250 horas anuais de gerenciamento de projeto 
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O gerenciamento técnico e estratégico das atividades relacionadas ao sistema 
eProc é fundamental para garantir a integração das ações, mitigar riscos e 
manter o alinhamento com o planejamento estratégico do TJSP. O gerente de 
projeto é responsável por: 

a. Planejamento e acompanhamento das atividades técnicas: Assegurando 

que as ações sejam executadas de forma coordenada, priorizando 

demandas críticas e cumprindo prazos estabelecidos. 

b. Gestão do backlog de atividades: Definição de prioridades e 

acompanhamento contínuo da execução das atividades relacionadas ao 

suporte e evolução do ambiente Linux. 

c. Facilitação da comunicação entre as equipes técnica e gerencial: 

Promovendo integração entre diferentes áreas, garantindo que as decisões 

técnicas estejam alinhadas com os objetivos estratégicos do projeto e as 

necessidades do TJSP. 

Esse papel é essencial para evitar descoordenação das ações, acompanhar a 
execução das consultorias e assegurar que o ambiente do sistema eProc 
permaneça estável e evolua conforme planejado. 

• Serviço de gerenciamento técnico:  

O gerenciamento técnico é crucial para garantir o acompanhamento contínuo das 
atividades relacionadas ao sistema eProc, assegurando a estabilidade, evolução e 
alinhamento das ações técnicas com as necessidades do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP). Esse serviço envolve: 

a. Coordenação das atividades técnicas: Planejamento, execução e 

acompanhamento das ações relacionadas à sustentação e otimização do 

ambiente Linux RHEL que suporta o eProc. 

b. Identificação proativa de riscos e melhorias: Monitoramento constante do 

ambiente para antecipar problemas, implementar soluções corretivas e 

recomendar ajustes para evolução tecnológica. 

c. Alinhamento das atividades ao planejamento estratégico: Garantindo 

que as decisões técnicas estejam em sintonia com os objetivos do projeto 

e as prioridades definidas pelo TJSP. 

Os serviços descritos serão executados remotamente e não correspondem a uma 
dedicação exclusiva de mão de obra, abrangendo todas as atividades previstas, 
com possibilidade de atendimento presencial apenas em situações excepcionais, 
quando estritamente necessário e mediante acordo prévio entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA, sempre com foco na sustentação do ambiente e na execução do 
backlog de atividades relacionadas. Esse gerenciamento técnico assegura uma visão 
estratégica sobre o ambiente, promovendo integração entre consultores, 
especialistas e a equipe interna, facilitando a execução das atividades e mitigando 
riscos ao longo do ciclo de vida do sistema eProc. 
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8. ANÁLISE DE MERCADO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Para a implementação do sistema eproc e considerando os requisitos técnicos do 

ambiente, foram analisadas três alternativas de solução tecnológica para a infraestrutura 

do sistema operacional e a gestão do ambiente: 

a. Solução 01 - Subscrição de licenças de sistema operacional Red Hat Enterprise 

Linux para utilização em servidores físicos e virtuais no ambiente on-premises 

(Data Center próprio do TJSP), complementada com serviços de consultoria e 

suporte técnico especializado para sustentação e evolução do ambiente. 

b. Solução 02 - Contratação de uma solução baseada em nuvem, utilizando 

servidores virtuais gerenciados com sistema operacional Linux equivalente, que 

inclui suporte técnico e serviços associados. 

c. Solução 03 - Utilização de sistema operacional Linux GNU General Public License, 

sem contratação de licenças. 

8.1. IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

ID Descrição da solução (ou cenário) 

01 
Subscrição de licenças de sistema operacional Red Hat Enterprise Linux para ambiente 

on-premises, com serviços de consultoria e suporte técnico especializado 

02 
Contratação de uma solução baseada em nuvem, utilizando servidores virtuais 

gerenciados com Linux equivalente, com serviços de consultoria e suporte técnico 

especializado 

03 
Utilização de sistema operacional Linux GNU General Public License, sem contratação 

de licenças 

8.2. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

a. Solução 01 - Subscrição de licenças de sistema operacional Red Hat 

Enterprise Linux para ambiente on-premises, com serviços de consultoria e 

suporte técnico especializado: 

Vantagens: 

• Controle Total da Infraestrutura: O TJSP mantém controle absoluto 

sobre a infraestrutura física e lógica, possibilitando configurações 

personalizadas e alinhadas às necessidades específicas. 

• Segurança dos Dados: Os dados permanecem exclusivamente dentro 

do ambiente do TJSP, reduzindo os riscos de violação de informações 

sensíveis. 

• Desempenho Garantido: O ambiente dedicado oferece previsibilidade 

e estabilidade no desempenho, sem compartilhamento de recursos 

com outros clientes. 
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• Customização e Integração: Permite níveis elevados de customização 

do sistema operacional, garantindo compatibilidade com requisitos 

específicos de aplicações críticas, como o sistema eproc. 

• Previsibilidade de Custos: A subscrição periódica facilita o 

planejamento orçamentário e evita flutuações inesperadas nos custos 

operacionais. 

Desvantagens: 

• Responsabilidade de Manutenção: A gestão da infraestrutura, 

incluindo atualizações e conformidade com regulamentações, recai 

integralmente sobre o TJSP. 

• Obsolescência Tecnológica: A infraestrutura pode se tornar defasada 

ao longo do tempo, exigindo investimentos adicionais em 

modernização. 

• Complexidade Operacional: A necessidade de suporte contínuo e 

profissionais capacitados para gestão local pode gerar desafios 

operacionais. 

• Dependência de Suporte Especializado: A renovação de contratos de 

subscrição e serviços especializados pode implicar custos fixos 

recorrentes. 

b. Solução 02 - Contratação de uma solução baseada em nuvem, utilizando 

servidores virtuais gerenciados com Linux equivalente, com serviços de 

consultoria e suporte técnico especializado: 

Vantagens: 

• Escalabilidade Ágil: Permite ajustar os recursos de acordo com a 

demanda, sem necessidade de investimento em hardware adicional. 

• Manutenção Delegada: O provedor de nuvem é responsável pela 

manutenção e atualização do sistema operacional, aliviando a carga 

da equipe interna. 

• Alta Disponibilidade: Infraestrutura com redundância integrada e 

opções robustas de recuperação de desastres, garantindo 

continuidade operacional. 

• Flexibilidade: A solução em nuvem facilita o acesso remoto e permite 

maior mobilidade para a equipe técnica e operacional. 

Desvantagens: 

• Dependência do Provedor: A segurança, disponibilidade e 

conformidade dependem das políticas e práticas do provedor de 

nuvem. 
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• Custos Variáveis: Os custos podem se tornar imprevisíveis, 

aumentando com o crescimento do uso ou de recursos adicionais. 

• Conformidade com Regulamentações: Garantir que os dados 

atendam às exigências legais pode ser mais desafiador, dependendo 

da localização do data center do provedor. 

• Latência e Desempenho: A performance pode variar com base na 

conectividade da rede e na localização geográfica dos datacenters. 

• Complexidade de Integração: A transição para a nuvem pode exigir 

ajustes significativos para integrar sistemas legados ou outros 

componentes locais. 

c. Solução 03 - Utilização de Sistema Operacional Linux sob Licença GNU 

General Public License (GPL), sem contratação de licenças, com serviços de 

consultoria e suporte técnico especializado: 

Vantagens: 

• Eliminação de Custos com Licenciamento: Redução significativa de 

custos operacionais por não exigir pagamento de licenças. 

• Independência de Fornecedores: Evita dependência de fornecedores 

específicos, garantindo maior autonomia tecnológica. 

• Alinhamento com a Cultura de Código Aberto: Incentiva práticas de 

inovação e colaboração tecnológica. 

Desvantagens: 

• Dificuldade de Integração com a Comunidade eproc: Como a maioria 

dos tribunais que utilizam o eproc adota o Red Hat Enterprise Linux 

(RHEL), o suporte técnico da comunidade pode ser limitado para 

outras distribuições Linux, dificultando a resolução de problemas 

complexos. 

• Necessidade de Equipe Técnica Especializada: Requer manutenção de 

uma equipe interna altamente qualificada para administração, suporte 

e resolução de incidentes. 

• Gestão de Atualizações e Segurança: O TJSP será responsável pelo 

controle de atualizações, patches de segurança e conformidade. 

• Fragmentação de Distribuições: A diversidade de distribuições Linux 

pode dificultar a padronização e o suporte. 

• Ausência de Suporte Oficial: O suporte comunitário pode não ser 

suficiente para sistemas críticos, como o eproc , exigindo contratação 

de serviços especializados. 
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Requisito Solução Sim Não 
Não 
se 

aplica 

A Solução encontra-se implantada em outro 
órgão ou entidade da Administração Pública? 

Solução 01 X   

Solução 02 X   

Solução 03  X  

A Solução está disponível no Portal do Software 
Público Brasileiro? 
(quando se tratar de software) 

Solução 01  X  

Solução 02  X  

Solução 03  X  

A Solução é composta por software livre ou 
software público? 
(quando se tratar de software) 

Solução 01  X  

Solução 02  X  

Solução 03  X  

A Solução é aderente às políticas, premissas e 
especificações técnicas definidas pelos Padrões 
de governo ePing, eMag, ePWG? 

Solução 01   X 

Solução 02   X 

Solução 03   X 

A Solução é aderente às regulamentações da 
ICP-Brasil? 
(Se houver necessidade de certificação digital) 

Solução 01   X 

Solução 02   X 

Solução 03   X 

A Solução é aderente às orientações, premissas 
e especificações técnicas e funcionais do e-ARQ 
Brasil? (quando o objetivo da solução abranger 
documentos arquivísticos) 

Solução 01   X 

Solução 02   X 

Solução 03   X 

8.3. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 

Solução 02 - O TJSP já dispõe de servidores físicos que foram adquiridos e 

compatíveis para o uso do Linux. Optar por uma solução em nuvem implicaria 

deixar de aproveitar esse investimento pré-existente, o que seria um uso 

ineficiente dos recursos, além das desvantagens da solução em nuvem: 

• Dependência de Terceiros: A necessidade de depender do provedor de 

nuvem para segurança e conformidade, o que afeta o controle sobre os 

dados. 

• Custos Variáveis: O modelo de pagamento por uso, que pode se tornar 

imprevisível e potencialmente mais caro a longo prazo. 

• Integração Complexa: Dificuldades na migração para nuvem e na 

integração com sistemas legados já existentes no TJSP. 

Ao priorizar o uso dos servidores físicos disponíveis e garantir maior controle 

sobre a infraestrutura e segurança, a solução em nuvem não se alinha às 

necessidades e ao contexto atual do TJSP, por esse motivo a opção 2 foi 

considerada inviável. 

Solução 03 - Embora a utilização de uma distribuição Linux de código aberto 

sob a Licença GNU General Public License (GPL) represente uma economia 

com licenciamento e ofereça flexibilidade de customização, essa solução foi 

considerada inviável para o TJSP pelos seguintes motivos: 

• Incompatibilidade com o Suporte da Comunidade eproc: A maioria dos 

tribunais que utilizam o eproc adotam o Red Hat Enterprise Linux (RHEL) 

como padrão. A adoção de outra distribuição Linux dificultaria o 
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alinhamento técnico e reduziria a efetividade do suporte da comunidade e 

de atualizações específicas do sistema. 

• Risco Operacional em Sistemas Críticos: A ausência de suporte oficial e a 

dependência de suporte comunitário ou de consultorias terceirizadas 

representam um risco para a operação de sistemas essenciais como o eproc, 

podendo impactar a continuidade dos serviços. 

• Maior Carga Operacional: A gestão de atualizações, patches de segurança e 

ajustes de configuração recaem integralmente sobre a equipe interna, 

exigindo a ampliação do time técnico ou a contratação de serviços 

especializados, o que pode anular a economia obtida com a ausência de 

licenciamento. 

• Fragmentação Tecnológica: A utilização de distribuições Linux diferentes 

pode gerar dificuldades de padronização, aumentando a complexidade de 

integração com sistemas legados e novos componentes da infraestrutura do 

TJSP. 

Diante desses fatores, a Solução 03 não se mostra adequada ao contexto 

tecnológico e operacional do TJSP e, por isso, foi considerada inviável. 

8.4. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Com base na metodologia apresentada no subitem 15.2 do Estudo Técnico 

Preliminar, foi calculado um custo estimado para esta solução, conforme descrito 

na tabela a seguir: 

Subtotal = Qtde * Custo Estimado * Período (anos) 

Dado que esta é uma estimativa de preços, é crucial ressaltar que a pesquisa de 

preços referenciais será realizada pelo setor especializado da SAAB. É 

fundamental reconhecer que os preços praticados pelos fornecedores são 

influenciados por diversos fatores, tais como: especificações técnicas, demanda 

Item SKU Descrição 
Custo 

Estimado 
Qtde 

Unidade de 

Fornecimento 

Período 

(anos) 
Subtotal 

1 RH00008 
Red Hat Enterprise Linux Server 
with Satellite, Premium (Physical or 

Virtual Nodes) 

10.170,40 10 Unidade 3 305.112,00 

2 RH00006 

Red Hat Enterprise Linux for 

Virtual Datacenters with Satellite, 
Premium 

35.069,23 80 Unidade 3 8.416.615,20 

3 MCT3480 
DEE - Dedicated Enterprise 

Engineer 
1.381.338,71 1 

Unidade ao 

Ano 
3 4.144.016,13 

4 GPS-C Consulting: Consultant 705,64 1.500 
Horas ao ano 

(Sob 

Demanda) 

3 3.175.380,00 

5 GPS-SC 
Consulting: Senior Consultant 

(Architect) 
699,74 250 

Horas ao ano 
(Sob 

Demanda) 

3 524.805,00 

6 GPS-PJM Consulting: Project Manager 699,69 250 

Horas ao ano 

(Sob 
Demanda) 

3 524.767,50 

7 SVADD001 

Technical Account Management 

Services for Red Hat Platforms 
(Dedicated) 

2.172.071,00 1 
Unidade ao 

Ano 
3 6.516.213,00 

Total 23.606.908,83 
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do mercado, localização geográfica, certificações de segurança e conformidade, 

entre outros. Além disso, diversos elementos podem impactar o preço final 

obtido no processo licitatório, incluindo: 

a. Possíveis Descontos: Os fornecedores podem oferecer descontos ou 

condições especiais para atrair clientes em processos licitatórios. Esses 

descontos podem ser baseados em fatores como o volume contratado, a 

duração do contrato ou outros critérios negociados. Assim, os descontos 

oferecidos podem contribuir para reduzir o custo total do contrato. 

b. Aplicação de Percentuais de Lucro do Mercado: Os fornecedores 

geralmente aplicam percentuais de lucro na comercialização dos produtos 

ou serviços, considerando fatores como demanda do mercado, 

concorrência e custos operacionais. Esses percentuais de lucro podem 

variar entre os fornecedores e influenciar o preço final do contrato. 

c. Economia de Escala: Contratações em grande volume podem permitir à 

organização aproveitar economias de escala. Ao negociar volumes 

maiores, é possível obter condições comerciais mais vantajosas, como 

descontos por quantidade, tarifas especiais ou serviços adicionais 

incluídos. Essas economias podem resultar em preços finais mais 

competitivos e favoráveis para a contratação. 

Todos esses fatores têm o potencial de afetar o custo final das propostas 

apresentadas pelos licitantes, o que pode resultar em discrepâncias entre esses 

valores e as estimativas fornecidas neste estudo técnico preliminar. 

8.5. ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS (TCO) 

O TCO, ou Total Cost of Ownership, é um termo que se refere ao custo total de propriedade de 

um ativo ou sistema ao longo de seu ciclo de vida. O TCO é uma métrica que leva em 

consideração todos os custos associados à aquisição, uso, manutenção e eventual descarte de um 

ativo ou sistema. Isso vai além do custo inicial de compra e inclui despesas contínuas, como 

manutenção, atualizações, custos operacionais, custos de pessoal e, em alguns casos, custos de 

desativação. 

Para calcular o TCO, é necessário considerar todos os custos diretos e indiretos ao longo do ciclo 

de vida do ativo ou sistema, o que inclui: 

a. Custo de aquisição: O preço inicial de compra do ativo. 

b. Custos operacionais: Despesas de manutenção, pessoal e outras despesas 

operacionais associadas ao ativo. 

c. Custos de manutenção: Despesas de reparo, manutenção preventiva e 

atualizações ao longo do tempo. 

d. Custos de treinamento: Se necessário, os custos de treinamento de pessoal 

para operar ou manter o ativo. 

e. Custos de suporte técnico: Custos associados ao suporte técnico ou 

serviços de terceiros. 

f. Custos de depreciação: Uma alocação contábil do custo do ativo ao longo 

de sua vida útil. 
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g. Custos de desativação: Custos associados à desativação ou substituição do 

ativo no final de sua vida útil. 

A estimativa da solução proposta abrange todos os custos necessários para sua implementação e 

operação. Isso implica que, no âmbito desta proposta, todos os custos relacionados à execução 

dos serviços. 

Dessa forma, considerando que a estimativa da solução proposta contempla de maneira 

abrangente todos os custos necessários para implementação e operação, ressaltamos que a análise 

comparativa de custos (TCO) se torna desnecessária no escopo desta proposta. Todos os 

elementos financeiros associados à execução estão integralmente contemplados, proporcionando 

uma visão abrangente e transparente dos custos envolvidos. 

8.6. CÁLCULO DOS CUSTOS TOTAIS DE PROPRIEDADE 

Solução Viável 01 

Descrição: 

Subscrição de licenças de sistema operacional Red Hat Enterprise Linux para ambiente on-premises, com 

serviços de consultoria e suporte técnico especializado. 

Custo Total de Propriedade – Memória de Cálculo 

Com base na previsão legal que permite a prorrogação do contrato por até 10 (dez) anos, destaca-se a 

importância de estimar os custos totais da contratação ao longo desse período. Para isso, foi realizada uma 

projeção futura utilizando os índices do ICTI-IPEA, com percentuais calculados ano a ano a partir de março 

de 2015. A técnica de modelagem estatística empregada foi a regressão linear, conforme demonstrado na 

tabela a seguir. 

Custo total de propriedade estimada 
 

 6º Ano 7º Ano 8º Ano 9º Ano 10º Ano 

ICTI/IPEA (Previsão) 5,08% 5,01% 4,94% 4,86% 4,79% 

Red Hat Enterprise Linux 
Server with Satellite, Premium 

(Physical or Virtual Nodes) 

0,00 433.935,01 0,00 0,00 158.859,19 

Red Hat Enterprise Linux for 

Virtual Datacenters with 
Satellite, Premium 

0,00 11.970.242,82 0,00 0,00 4.382.184,11 

DEE - Dedicated Enterprise 

Engineer 
1.781.858,33 1.871.129,43 1.963.563,22 2.058.992,39 2.157.618,13 

Consulting: Consultant 1.365.360,83 1.433.765,41 1.504.593,42 1.577.716,66 1.653.289,29 

Consulting: Senior Consultant 

(Architect) 
225.657,47 236.962,91 248.668,88 260.754,19 273.244,32 

Consulting: Project Manager 225.641,34 236.945,97 248.651,10 260.735,54 273.224,77 

Technical Account 
Management Services for Red 

Hat Platforms (Dedicated) 

2.801.863,70 2.942.237,07 3.087.583,58 3.237.640,14 3.392.723,10 

Totais 6.400.381,67 19.125.218,62 7.053.060,20 7.395.838,92 12.291.142,91 

A solução possui um custo estimado por fornecimento, conforme apresentado na Tabela de Estimativa de 

Custos Médios do item 8.4. Esses valores foram obtidos utilizando os custos dos contratos similares de outros 

Órgãos, que possuem o mesmo escopo. Com base na estimativa anual e realizando a projeção futura dos 

índices do ICTI-IPEA, considerando os percentuais ano a ano a partir de março de 2015, foi empregada uma 

técnica de modelagem estatística conhecida como regressão linear. 

O Índice de Custos da Tecnologia da Informação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (ICTI-IPEA) 

é uma medida que reflete as variações nos preços dos bens e serviços relacionados à tecnologia da informação 

no mercado brasileiro. 

No entanto, é importante ressaltar que os índices de preços podem variar devido a uma variedade de fatores, 

incluindo mudanças econômicas, políticas governamentais, flutuações cambiais e eventos externos 

imprevistos. Portanto, embora as previsões baseadas na regressão linear forneçam uma estimativa útil os 

fatores citados podem alterar a estimativa prevista. 
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8.7. MAPA COMPARATIVO DOS CÁLCULOS TOTAIS DE PROPRIEDADE (TCO) 

Considerando que houve apenas uma solução selecionada, considerando que se 

destacou de maneira significativa, apresentando-se como a escolha mais clara e 

econômica, rápida e eficiente a elaboração de um mapa comparativo torna-se 

redundante. Os resultados detalhados dessa solução única, incluindo seus custos 

associados, benefícios e demais considerações financeiras, foram apresentados 

de forma abrangente anteriormente. 

A decisão de não desenvolver um mapa comparativo reflete a conclusão 

inequívoca de que a solução escolhida atende de maneira mais eficiente e 

abrangente às necessidades do projeto. Isso proporciona uma clareza direta sobre 

a escolha feita, otimizando a compreensão e simplificando a comunicação dos 

resultados financeiros. 

9. PARCELAMENTO OU NÃO DOS ITENS QUE COMPÕEM A STIC 

De acordo com o Inciso VIII, §1º, do art. 18 da Lei nº 14.133/21, a decisão pelo 

parcelamento ou não do objeto deve considerar, entre outros aspectos, a viabilidade 

técnica, econômica e operacional da medida, além do benefício gerado ao interesse 

público. Neste caso, recomenda-se que o objeto da contratação seja adjudicado a uma 

única empresa, pelos seguintes motivos: 

a. Natureza do Objeto e Integração dos Itens: 

Os produtos e serviços especificados, incluindo licenças de software, suporte 

técnico e consultorias especializadas, são interdependentes e formam um 

conjunto integrado, essencial para a implementação e operação contínua da 

solução tecnológica. O fracionamento da contratação poderia comprometer a 

padronização técnica, a interoperabilidade entre os itens e a responsabilidade 

pela entrega integral do objeto contratado. 

b. Racionalização Operacional: 

A adjudicação a uma única empresa facilita a gestão contratual, permitindo maior 

eficiência na comunicação e no acompanhamento da execução. Isso é 

Descrição 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

ICTI/IPEA (Previsão)  5,37% 5,30% 5,22% 5,15% 

Red Hat Enterprise Linux 
Server with Satellite, Premium 
(Physical or Virtual Nodes) 

321.714,77 0,00 0,00 374.779,56 0,00 

Red Hat Enterprise Linux for 
Virtual Datacenters with 
Satellite, Premium 

8.874.608,40 0,00 0,00 10.338.419,00 0,00 

DEE - Dedicated Enterprise 
Engineer 

1.381.338,71 1.455.516,60 1.532.658,98 1.612.663,78 1.695.715,96 

Consulting: Consultant 1.058.460,00 1.115.299,30 1.174.410,16 1.235.714,37 1.299.353,66 

Consulting: Senior Consultant 
(Architect) 

174.935,00 184.329,01 194.098,45 204.230,39 214.748,26 

Consulting: Project Manager 174.922,50 184.315,84 194.084,58 204.215,80 214.732,91 

Technical Account 
Management Services for Red 
Hat Platforms (Dedicated) 

2.172.071,00 2.288.711,21 2.410.012,90 2.535.815,57 2.666.410,07 

Totais 14.158.050,38 5.228.171,96 5.505.265,07 16.505.838,47 6.090.960,86 
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especialmente relevante considerando a complexidade técnica do objeto, que 

envolve diferentes níveis de suporte (consultores e engenheiros dedicados) e a 

entrega de licenças com funcionalidades específicas. 

c. Custo-Benefício e Economia de Escala: 

A contratação unificada pode gerar benefícios econômicos, como descontos ou 

condições comerciais mais vantajosas devido à aquisição em maior volume. Por 

outro lado, o parcelamento pode resultar em custos adicionais administrativos e 

de integração. 

d. Garantia de Responsabilidade Integral: 

A execução do contrato por uma única empresa assegura maior clareza quanto à 

responsabilidade pela entrega e pela garantia de todos os itens, reduzindo 

potenciais riscos associados à divisão de responsabilidades entre diferentes 

fornecedores. 

Portanto, recomenda-se o não parcelamento da contratação, adjudicando o objeto a 

uma única empresa, de forma a atender integralmente às necessidades do órgão 

público e assegurar a eficácia da solução tecnológica contratada. 

10. PERMISSÃO CONSÓRCIO OU SUBCONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

Para simplificar a gestão e assegurar a execução eficiente da contratação, não será 

permitida a participação em consórcios nem a subcontratação para o fornecimento 

das licenças. A contratação será consolidada em um único lote e deverá ser realizada 

por uma única empresa. Esse formato garante maior controle e coordenação ao longo 

de todo o processo, promovendo coerência na implementação e operação da solução, 

além de evitar riscos relacionados à fragmentação de responsabilidades entre diferentes 

fornecedores. 

11. CONFORMIDADE TÉCNICA E LEGAL DO OBJETO 

11.1. O cumprimento dos requisitos técnicos e legais relativos ao objeto em questão 

é essencial para garantir a segurança da informação no TJSP, conforme 

estabelecido pela Portaria Nº 9.908/2020. De acordo com o Artigo 1º dessa 

portaria, a política de segurança da informação do TJSP visa proteger seus 

ativos de forma a garantir sua confidencialidade, integridade e 

disponibilidade, em conformidade com a legislação vigente. Os Anexos da 

Política de Segurança da Informação também são parte integrante dessa 

portaria, fornecendo diretrizes específicas para a implementação das medidas 

de segurança. 

11.2. Referências legais e normativas pertinentes, tais como: 

11.2.1. ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que estabelece um código de prática 

para controles de segurança da informação, fornecendo orientações 
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valiosas para a implementação de medidas de proteção adequadas. 

11.2.2. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estabelece regras 

sobre a coleta, o tratamento, o armazenamento e o 

compartilhamento de dados pessoais, visando proteger a 

privacidade e a liberdade dos cidadãos. 

11.3. Portanto, a conformidade técnica e legal do objeto requer a aderência estrita 

às diretrizes estabelecidas pela política de segurança da informação do TJSP, 

bem como às normas e leis aplicáveis, a fim de garantir a proteção adequada 

dos dados e a segurança das operações do Tribunal. 

CAPÍTULO III - PARÂMETROS E ELEMENTOS DESCRITIVOS 

12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (alínea “c”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e item 3 pag. 32 Do Guia 

CNJ) 

Contratação de empresa especializada para fornecimento dos seguintes itens e 
serviços relacionados à plataforma Red Hat Enterprise Linux: 

a. Red Hat Enterprise Linux Server with Satellite, Premium - SKU: RH00008 

Fornecimento de subscrições para servidores físicos ou virtuais, incluindo acesso 
a atualizações de software, gestão centralizada com Satellite e suporte técnico 
premium, com o objetivo de garantir a operacionalidade e o desempenho 
contínuo do ambiente. 

b. Red Hat Enterprise Linux for Virtual Datacenters with Satellite, Premium - SKU: 

RH00006 

Subscrições específicas para ambientes de datacenters virtualizados, permitindo 
a escalabilidade e o gerenciamento de múltiplos nós através do Satellite, com 
suporte técnico premium incluso. 

c. DEE - Dedicated Enterprise Engineer - SKU: MCT3480 

Alocação remota de engenheiro especializado, dedicado ao serviço contratado 
(não se referindo a uma pessoa específica, mas à prestação de serviço de forma 
dedicada, ou seja, não configurando mão de obra exclusiva), com expertise 
avançada no suporte e operação do ambiente Red Hat, para atuar de maneira 
contínua e proativa na sustentação, manutenção e otimização da infraestrutura. 

d. Consulting: Consultant - SKU: GPS-C 

Serviço de consultoria técnica especializado, realizado por profissionais 
capacitados, para suporte operacional e execução de atividades relacionadas à 
manutenção e evolução da plataforma. 

e. Consulting: Senior Consultant (Architect) - SKU: GPS-SC 
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Consultoria especializada com foco em arquitetura de soluções, conduzida por 
consultores seniores, para planejamento estratégico, otimização e desenho de 
ambientes corporativos. 

f. Consulting: Project Manager - SKU: GPS-PJM 

Serviço de gerenciamento de projetos para coordenar as atividades técnicas e 
estratégicas relacionadas à implantação, suporte e evolução da solução, 
garantindo o alinhamento com os objetivos organizacionais. 

g. Technical Account Management Services for Red Hat Platforms (Dedicated) - 

SKU: SVADD001 

Serviço de gestão de conta técnica dedicada (não se referindo a uma pessoa 
específica, mas à prestação de serviço de forma dedicada, ou seja, não 
configurando mão de obra exclusiva), provendo suporte especializado e 
consultivo para otimizar o uso das plataformas Red Hat, com foco em 
planejamento, resolução de problemas e alinhamento estratégico com as 
necessidades da organização. 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

13.1. SUSTENTABILIDADE E IMPACTO AMBIENTAL 

13.1.1. A contratação da subscrição de licenças para o funcionamento do 

sistema eproc no TJSP, embora de natureza majoritariamente digital, 

apresenta alguns impactos ambientais indiretos que devem ser 

considerados e mitigados. 

a. Consumo de Energia: O funcionamento dos servidores com o 

Red Hat Linux requer infraestrutura de TI robusta, o que pode 

aumentar o consumo de energia elétrica, especialmente em 

data centers. Esse consumo contribui para a pegada de carbono 

do TJSP, uma vez que a operação é contínua. Para mitigar esse 

impacto, será priorizado o uso de servidores com certificações 

de eficiência energética, práticas de virtualização avançada e 

medidas para otimizar o consumo energético durante períodos 

de baixa utilização. 

b. Ciclo de Vida dos Equipamentos Associados: Embora a 

subscrição do Red Hat Linux não envolva diretamente a 

aquisição de hardware, a atualização e o desempenho ideal do 

sistema podem exigir modernização dos servidores e outros 

componentes de TI. Por isso, é fundamental planejar o descarte 

responsável de equipamentos antigos, priorizando programas 

de reciclagem, reutilização e conformidade com normas 

ambientais. 

c. Transporte e Logística: A contratação em si não implica 
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diretamente transporte, mas eventuais demandas por suporte 

técnico presencial para ajustes na infraestrutura podem resultar 

em emissões de gases de efeito estufa. Para reduzir esse 

impacto, será incentivado o suporte remoto, promovendo uma 

operação mais sustentável e eficiente. 

13.1.2. A implementação da subscrição do Red Hat Linux para a plataforma 

Linux corporativa no TJSP, combinada com o uso responsável de 

infraestrutura de TI, permitirá ao tribunal mitigar impactos 

ambientais indiretos. Adotando práticas como infraestrutura 

eficiente, descarte sustentável de equipamentos e suporte remoto, 

o TJSP reforça seu compromisso com a sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental. 

13.1.3. A empresa CONTRATADA deve demonstrar um compromisso ativo 

com práticas sustentáveis em todas as etapas do serviço prestado. 

Isso inclui, mas não se limita a: 

a. Utilização de tecnologias e processos que minimizem o 

impacto ambiental; 

b. Gestão eficiente de recursos naturais, energia e resíduos; 

c. Promoção da responsabilidade social corporativa, incluindo a 

valorização e respeito aos direitos humanos, diversidade e 

inclusão; 

d. Adoção de políticas e procedimentos que contribuam para o 

desenvolvimento sustentável e a preservação do meio 

ambiente; e 

e. Cumprimento de regulamentações e normas ambientais 

pertinentes. 

13.2. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 

13.2.1. Durante todo o período do contrato será prestado suporte técnico, 

inclusive consultivo e durante a instalação do produto, a todos os 

recursos adquiridos, executado diretamente pela fabricante das 

licenças, pelo período contratado, sem ônus financeiro adicional ao 

CONTRANTE. Ressalta-se que, nesse modelo de licenciamento, a 

prestação de suporte direto pelo fabricante é uma prática padrão, 

assegurando maior eficiência e confiabilidade.; 

13.2.2. O suporte técnico a ser prestado tem por objetivo corrigir falhas ou 

inconsistências que venham a ocorrer, garantindo o pleno 

funcionamento das licenças contratadas; 

13.2.3. O modelo de suporte oferecido será o Premier, ou semelhante 
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disponível, fornecido diretamente pela fabricante, e será parte 

integrante das subscrições, sem custos adicionais para a 

CONTRATANTE; 

13.2.4. O suporte técnico deverá estar disponível em regime 24x7 (vinte e 

quatro horas por sete dias na semana), e ser prestado diretamente 

pelo fabricante do produto, sem limite de horas ou chamados, com 

direito à resolução de dúvidas, solução de problemas, inclusive 

durante a instalação do produto; 

13.2.5. A CONTRATADA deverá informar os meios disponíveis e os 

procedimentos necessários para abertura de chamados de suporte 

técnico junto à Central de Atendimento do fabricante da solução, 

sem custos extras à CONTRATANTE. 

13.2.6. O suporte técnico poderá ser prestado por meio de ligações 

telefônicas, atendimento remoto, por e-mail ou diretamente através 

do site da fabricante, através de ferramenta própria. 

14. PRAZO DE ÍNICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

14.1. O prazo para a entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

do início da vigência do contrato. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

15.1. FORMAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

O regime de contratação será do tipo fornecimento e prestação de serviços 

associados, nos termos do artigo 6º, inciso XXXIV, da Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo: 

15.1.1. Fornecimento do objeto: realizado em parcela única ou integral, 

segundo as quantidades e itens contantes neste termo de referência. 

15.1.2. Prestação de serviços associados: Refere-se à prestação de serviços 

de suporte contínuo, pelo prazo estabelecido neste Termo de 

Referência, incluindo: 

• Update & Support: Serviços relacionados a atualizações e 

suporte técnico contínuos, conforme as necessidades 

operacionais do TJSP. 

• Consultoria sob demanda: A CONTRATADA fornecerá 

consultoria técnica especializada da Red Hat, conforme 

solicitado pelo TJSP, para atender a necessidades específicas de 

configuração, otimização, segurança, e outras questões técnicas 

que possam surgir ao longo da execução do contrato. 
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15.1.3. O Part Number (SKU) é definido como o identificador exclusivo do 

produto ou serviço no catálogo de ofertas do fabricante. 

15.1.4. Os part numbers mencionados neste documento têm a finalidade de 

auxiliar na identificação dos produtos ou serviços que o TJSP deseja 

adquirir. A CONTRATADA deve, no entanto, atentar-se à data de 

cobertura da subscrição solicitada neste documento, garantindo que 

a oferta esteja em conformidade com os requisitos especificados. 

15.2. REAJUSTE 

15.2.1. O valor contratado poderá ser reajustado, na eventual prorrogação 

ou aditamento, a cada período de 1 (um) ano, contado da data base 

do orçamento estimado (§ 7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021), 

com base na variação mensal acumulada do Índice de Custo da 

Tecnologia da Informação (ICTI), publicado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), ocorrida no período de 12 (doze) meses 

anteriores ao de sua incidência. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 

e Guia CNJ) 

16.1. ÁREAS ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RESPONSÁVEIS PELO 

ACOMPANHAMENTO 

16.1.1. Área Administrativa: 

16.1.1.1. Gestor(a) do Contrato: Servidor(a) com atribuições 

gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao 

processo de gestão do contrato, indicado por 

autoridade competente do órgão; 

16.1.1.2. Fiscal Administrativo: servidor(a) designado para 

auxiliar o Gestor(a) do Contrato na fiscalização dos 

aspectos administrativos da execução contratual; 

16.1.1.3. Preposto(a):  funcionário(a) representante da 

empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a 

execução do contrato e atuar como interlocutor(a) 

principal junto ao órgão CONTRATANTE, incumbido(a) 

de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 

questões técnicas, legais e administrativas referentes 

ao andamento contratual; e 

16.1.1.4. Representante da CONTRATADA: Responsável legal da 

empresa CONTRATADA para assinatura do contrato, 

caso tal poder não tenha sido delegado para o(a) 
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preposto(a); 

16.1.2. Área Técnica: 

16.1.2.1. Fiscal do Contrato: Servidor(a) representante da Área 

de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

indicado(a) pela respectiva autoridade competente 

para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos técnicos 

da solução;  

16.2. PROTOCOLO DE COMUNICAÇÃO (provimento 2.724/2023 e item 14, pag. 40 

do Guia CNJ) 

16.2.1. Este protocolo estabelece os canais de comunicação a serem 

utilizados para o acompanhamento da execução do contrato, 

garantindo uma comunicação eficiente e oportuna entre as partes 

envolvidas. 

16.2.1.1. CANAIS DE COMUNIAÇÃO: 

a. Correio Eletrônico (E-mail): O e-mail será utilizado 

para comunicações formais, envio de documentos, 

relatórios e qualquer outra correspondência oficial 

relacionada ao contrato. 

b. Aplicativos de Mensagens Instantâneas: Serão 

utilizados aplicativos de mensagens instantâneas 

para comunicações rápidas e informais, permitindo 

uma interação ágil e facilitando o 

acompanhamento em tempo real. 

16.2.1.2. REGRAS PARA CONTAGEM DE PRAZOS: 

a. Deverão ser observadas as regras para contagem 

de prazos dispostas no Art. 130 do Provimento CSM 

nº 2.427/2023, a fim de garantir a precisão e 

conformidade na determinação de prazos 

estabelecidos no contrato. 

16.2.1.3. CONFIDENCIALIDADE: 

a. Todas as informações compartilhadas por meio 

desses canais devem ser tratadas como 

confidenciais e utilizadas exclusivamente para os 

fins do contrato. 

16.2.1.4. ALTERAÇÕES NO PROTOCOLO: 

a. Qualquer alteração neste protocolo de 

comunicação deve ser acordada por ambas as 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 

 
SYSTEM MANAGER – Contrato nº 185/2025/CT 

pág. 34 de 59 

partes e documentada por escrito para garantir 

clareza e transparência. 

16.2.1.5. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

a. Este protocolo entra em vigor na data de assinatura 

do contrato e permanece em vigor durante todo o 

período de execução do mesmo, a menos que seja 

modificado por consentimento mútuo. 

16.3. METODOLOGIA E FORMAS DE AVALIAÇÃO ( item 14 da pag. 40 do Guia CNJ) 

16.3.1. Em razão as características da solução serão utilizadas a seguinte 

metodologia: 

16.3.1.1. SLA - Service Level Agreement (Acordo de Nível de 

Serviço): acordo formal entre um provedor de serviço e 

seu cliente, que estabelece os níveis de serviço 

esperados, incluindo tempos de resposta, resolução de 

problemas e outros critérios de desempenho. Para o 

recebimento de licenças de software, definidos no 

subitem 16.6. 

16.4. RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.4.1. O TJSP designará um responsável técnico ou uma comissão para 

realizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO das licenças, que será 

formalizado no ato da entrega das licenças. 

16.4.2. O exame para comprovação das características técnicas consistirá 

em avaliações, com o objetivo de verificar a conformidade das 

licenças entregues em relação às especificações técnicas 

estabelecidas. As especificações serão avaliadas também por meio 

de documentos técnicos fornecidas pela CONTRATADA e disponível 

no sítio do fabricante. 

16.4.3. O RECEBIMENTO DEFINITIVO ocorrerá em um prazo de até 30 

(trinta) dias úteis, contados a partir da data do recebimento 

provisório 

16.4.4. A mídia de instalação e a documentação técnica deverão ser 

disponibilizadas online no site do fabricante. Caso o acesso se torne 

indisponível, a CONTRATADA deverá entregar as mídias físicas nas 

dependências da CONTRATANTE, na Rua Direita, 250/256, 6º andar 

– Centro – São Paulo/SP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da solicitação da CONTRATANTE. Os serviços descritos serão 

executados remotamente e não correspondem a uma dedicação 

exclusiva de mão de obra, abrangendo todas as atividades previstas, 
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com possibilidade de atendimento presencial apenas em situações 

excepcionais, quando estritamente necessário e mediante acordo 

prévio entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, sempre com foco 

na sustentação do ambiente e na execução do backlog de atividades 

relacionadas. 

16.4.5. Durante o período de vigência do contrato, o local de eventual 

entrega da mídia física poderá ser alterado, sem ônus e a qualquer 

tempo a critério do CONTRATANTE, limitando-se a Capital ou Região 

Metropolitana de São Paulo. Da mesma forma, a prestação de 

serviços presenciais, quando necessária, poderá ser ajustada para o 

local indicado pelo CONTRATANTE, respeitando os mesmos limites 

geográficos. 

16.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

16.5.1. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura será atestada 

definitivamente pela unidade da Secretaria de Tecnologia da 

Informação - STI, através da documentação entregue pela 

CONTRATADA e pelo responsável pela gestão técnica da prestação 

de serviços/fornecimento, com posterior remessa à SOF. 

16.5.2. Eventuais descontos por glosa, deverão ser deduzidas na nota fiscal; 

16.5.3. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados a partir do 

ateste definitivo da nota fiscal. 

16.6. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (item 14, pag. 39 do GUIA CNJ) 

16.6.1. O serviço de suporte deverá estar disponível para abertura e 

acompanhamento de chamados em tempo integral (24 horas por dia, 

sete dias por semana, todos os dias do ano, inclusive sábados, 

domingos e feriados), em ambas as modalidades, com opção de 

língua portuguesa. 

16.6.2. A CONTRATANTE poderá efetuar um número ilimitado de chamados 

de suporte durante a vigência do contrato; 

16.6.3. O suporte técnico deverá ser efetuado por meio telefônico, por 

internet (chat online) ou por e-mail, em regime 24 x 7 (vinte quatro 

horas por dia, sete dias por semana), sem limite de horas ou 

chamados, diretamente com o fabricante, classificados em dois 

níveis: 

16.6.3.1. Atualização de Software: inclui o fornecimento de 

correções, atualizações críticas de patches, novas 

versões do produto e alertas de segurança 

disponibilizados pelo fabricante, garantindo a evolução 
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tecnológica e o funcionamento adequado do produto, 

sem qualquer custo adicional; 

16.6.3.2. Suporte Técnico: abrange a disponibilização de uma 

infraestrutura de atendimento, que inclui atividades 

necessárias para garantir a operação contínua dos 

produtos componentes da solução, cujas atividades a 

seguir fazem parte do escopo do suporte: 

a. Resolução de dúvidas e esclarecimentos 
relacionados à utilização e configuração das 
funcionalidades do produto e suas ferramentas; 

b. Resolução de problemas que possam limitar ou 
impedir o desenvolvimento e/ou execução das 
aplicações da CONTRATANTE; 

c. Suporte Consultivo considerado como uma 
abordagem proativa para a resolução de 
problemas, incluindo revisão de replicação, 
particionamento, esquemas, ajustes de 
desempenho e assistência na instalação, entre 
outros serviços. 

16.6.4. Os Serviços de Suporte Técnico deverão ser prestados ao 

CONTRATANTE durante a vigência das licenças, incluindo: 

16.6.4.1. Acesso à documentação técnica de todo software 

fornecido; 

16.6.4.2. Acesso à base de conhecimentos, que consiste em um 

repositório de artigos, discussões e vídeos sobre o 

funcionamento, problemas e soluções dos produtos 

fornecidos; 

16.6.4.3. Acesso a ferramentas automatizadas para diagnóstico, 

recomendações técnicas e resolução de problemas, no 

formato de autosserviço; 

16.6.5. Ao final da abertura de cada atendimento, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar um registro do chamado técnico contendo no mínimo: 

16.6.5.1. Número do chamado; 

16.6.5.2. Data e hora do chamado; 

16.6.5.3. Data e hora do início e do término do atendimento; 

16.6.5.4. Severidade do erro; 

16.6.5.5. Identificação e descrição da solicitação; 

16.6.5.6. Solução aplicada. 
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16.6.6. A CONTRATANTE em caso de incidente, problema ou esclarecimento 

sobre procedimento ou atualização realizará a solicitação de serviço 

pela ferramenta disponível e a classificará quanto à severidade do 

atendimento, conforme os seguintes: 

 

16.6.7. O suporte técnico deverá cumprir os níveis mínimos de serviços para 

respostas aos acionamentos, de acordo com o nível de severidade de 

cada chamado, conforme abaixo: 

ID Etapa/Fase/Item Indicador Valor 

Aceitável 

1 
Resposta a solicitações de 

serviço de Severidade 1 

Período entre a solicitação 

e a resposta 

Máximo de 1 

hora 

(contagem 

24x7) 

PSRDP* 95% (mínimo) 

2 
Resposta a solicitações de 

serviço de Severidade 2 

Período entre a solicitação 

e a resposta 

Máximo de 2 

horas 

(contagem 

24x7) 

PSRDP* 90% (mínimo) 

3 
Resposta a solicitações de 

serviço de Severidade 3 

Período entre a solicitação 

e a resposta 

Máximo 4 

horas 

comerciais 

PSRDP* 90% (mínimo) 

4 
Resposta a solicitações de 

serviço de Severidade 4 

Período entre a solicitação 

e a resposta 

Máximo 8 

horas 

comerciais 

PSRDP* 90% (mínimo) 

* PSRDP – Percentual de Solicitações Respondidas Dentro do Prazo 

16.6.8. Considera-se hora comercial aquela compreendida nos dias úteis 

entre 9h00 e 19h00, no horário de Brasília. 

16.7. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DURANTE 

A EXECUÇÃO CONTRATUAL (item 14 da página 42 do GUIA CNJ) 

16.7.1. O(a) Gestor(a) do Contrato deverá solicitar a documentação de 

Severidade Descrição Resumida 
Tempo para o 

primeiro atendimento 

1 

Uma situação crítica. Um componente crítico do 

software está inoperante. Uma interface crítica 

falhou. 

1 hora 

(disponibilidade 24X7) 

2 

Um componente do software tem seu uso 

severamente restrito causando um impacto 

significativo no negócio. 

2 horas 

(disponibilidade 24X7) 

3 

Um componente não crítico do software tem 

funcionamento deteriorado causando um 

impacto moderado no negócio. 

4 horas 

(comerciais) 

4 

Um componente não crítico do software tem 

funcionamento deteriorado causando um 

impacto mínimo no negócio ou uma requisição 

não técnica é realizada. 

8 horas 

(comerciais) 
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habilitação e qualificação, constantes do edital de licitação, a fim de 

verificar se a CONTRATADA mantém as condições exigidas na 

contratação inicial, a cada seis meses contados do início da vigência. 

16.7.2. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato 

a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas 

as condições de habilitação, bem como da qualificação técnica ou 

formação dos profissionais envolvidos na execução do contrato, 

exigidas na licitação. 

16.8. HIPÓTESE DE GLOSA (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

16.8.1. A CONTRATANTE poderá, mediante despacho fundamentado, reter 

ou aplicar glosa sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, visando 

resguardar-se de eventuais prejuízos causados à Administração e/ou 

a terceiros, bem como para compensar sanções pecuniárias 

aplicadas pela unidade técnica competente em decorrência do 

descumprimento de obrigações contratuais, após exaurida a fase de 

recurso no procedimento apuratório que aplicou a sanção. A 

retenção ou glosa será formalizada com base na nota técnica de 

aceitação e seguirá o devido processo administrativo sancionador. 

16.8.2. Em caso de retenção ou glosa parcial, será liberado o pagamento da 

parte incontroversamente devida à CONTRATADA, garantindo que o 

valor correspondente a serviços efetivamente prestados e aceitos 

seja quitado. 

16.8.3. O valor retido poderá, ao final do processo administrativo, ser: 

16.8.3.1. Convertido em glosa definitiva e recolhido pela 

CONTRATANTE, observadas as disposições da 

legislação orçamentária e financeira vigente; ou 

16.8.3.2. Liberado total ou parcialmente à CONTRATADA, 

conforme o desfecho do processo e a decisão final 

proferida. 

16.8.4. A glosa definitiva somente será aplicada mediante decisão final 

irrecorrível em processo administrativo, assegurando à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, em 

conformidade com os princípios constitucionais e legais aplicáveis. 

16.9. SANÇÃO ADMINISTRATIVA (item 14, pag. 41, GUIA CNJ) 

16.9.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 e, 

subsidiariamente, ao CAPÍTULO VII do Provimento CSM nº 

2724/2023, a CONTRATADA ficará sujeita, assegurada prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 
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16.9.1.1. Advertência: Em caso de não cumprimento do 

Percentual de Solicitações Respondidas Dentro do 

Prazo, conforme estipulado no subitem 16.6.7, por dois 

meses consecutivos. 

16.9.1.2. Multa de: 

i. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o 

valor total dos equipamentos e/ou serviços em 

mora, no caso de atraso injustificado. 

a. No caso de atraso injustificado na entrega dos 

equipamentos e/ou serviço por prazo superior a 

20 (vinte) dias corridos, com a aceitação pelo 

CONTRATANTE, será aplicada a multa 

penalidade prevista no subitem 16.9.1.4; e 

16.9.1.3. No caso de atraso injustificado na entrega dos 

equipamentos e/ou serviço por prazo superior a 20 

(vinte) dias corridos, com a não aceitação pelo 

CONTRATANTE, será aplicada a penalidade prevista no 

subitem 16.9.1.5. 

ii. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o 

valor do equipamento e/ou serviço que apresentar 

falhas/defeito, no caso de atraso injustificado na 

solução do chamado superiores a 12 horas, limitada 

a incidência de 30 (trinta) dias corridos; 

a. No caso de atraso injustificado na solução do 

chamado por prazo superior a 30 (trinta) dias 

corridos, aplica-se adicionalmente, a multa de 

1% (um por cento) sobre o total do contrato; e 

b. A multa por atraso relacionada à alínea anterior 

será aferida pelo valor total do contrato e 

aplicada somente uma única vez a cada mês, 

independentemente da quantidade de chamados 

sem solução. 

16.9.1.4. 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, na 

hipótese da aplicação de 3 (três) advertências durante 

a execução do contrato; 

16.9.1.5. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução parcial da obrigação assumida; e 

16.9.1.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
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da possibilidade de rescisão unilateral do contrato, 

podendo a Administração, ainda, acionar a 

CONTRATADA judicialmente para aferir eventuais 

perdas e danos. 

16.9.2. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos; 

16.9.3. as sanções de multa e advertência podem ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sendo que a do subitem 16.9.2 somente pode ser 

aplicada de forma cumulativa 

16.9.4. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, 

será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo 

CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente. 

16.10. MODELOS DE DOCUMENTOS (item 14, pag. 41, Guia CNJ) 

16.10.1. ANEXO I-A – INDICAÇÃO DO PREPOSTO; 

16.10.2. ANEXO I-B – TABELA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

16.10.3. ANEXO I-C – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

16.10.4. ANEXO I-D – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE 

DADOS 

16.10.5. ANEXO I-E – TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO 

16.11. EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e item 14, pag. 42 

do GUIA CNJ) 

16.11.1. Regularmente, por meio da execução completa e aceitação do 

objeto. 

16.11.2. Antecipadamente, nas seguintes formas e situações: 

16.11.2.1. Por ato unilateral da Instituição contratante, caso 

ocorra alguma das hipóteses previstas no artigo 137 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, bem como haja 

transferência total da execução do contrato a terceiro, 

exceto nos casos de mutações empresariais legítimas, 

ou nos casos da prática comprovada de uma das 

condutas infracionais previstas nos incisos VIII a XII do 

artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.11.2.2. A requerimento da CONTRATADA, caso ocorra alguma 

das hipóteses do § 2º do artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e segundo as condições fixadas no § 3º do 

mesmo artigo legal. 
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16.11.3. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo 

prejuízo que justifique a extinção contratual; 

16.11.4. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de 

acompanhamento e fiscalização, sempre se garantindo o 

contraditório e a ampla defesa, e observados os procedimentos e 

critérios para verificação da ocorrência efetiva dos motivos alegados, 

conforme fixado em regulamento interno específico público pela 

Instituição CONTRATANTE; 

16.11.5. Havendo extinção contratual, ficam assegurados os direitos da 

Instituição contratante previstos no artigo 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer outros previstos na 

contratação e na legislação vigente; 

16.11.6. A extinção contratual será medida de última razão, não podendo ser 

adotada caso seja prejudicial às finalidades públicas tuteladas com a 

contratação, devendo a controvérsia, na medida do possível, ser 

submetida a meios alternativos de resolução de controvérsias, 

conforme arts. 151 a 154 da Lei nº 14.133/2021; 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inc. XXIII, art. 6º da 

Lei 14.133/2021) 

17.1. Considerando que a natureza do objeto é comum e, portanto, apresenta-se 

como melhor opção a utilização da modalidade “Pregão” sendo, 

referencialmente, em sua forma eletrônica e do tipo “Menor Preço”, garantida 

a competitividade e a contratação, observadas as especificações técnicas e 

demais condições previstas no Termo de Referência e em consonância com o 

interesse público. 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea “i”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 

14.133/2021) 

18.1. A estimativa do valor da contratação será informada pela Diretoria de 

Licitações e Suprimentos, de acordo com o resultado da pesquisa de preços ou 

orçamento. 

19. DEFINIR RESPONSABILIDADES (item 13, pag. 36 do GUIA CNJ) 

19.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

19.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Demandante do 

contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

19.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço 

ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios 
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estabelecidos no Termo de Referência. 

19.1.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em 

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções 

realizadas; 

19.1.4. Recusar produtos e serviços que não estejam de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

19.1.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização com base na Avaliação de 

Resultado. 

19.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas legais e 

contratuais cabíveis; 

19.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro 

dos prazos preestabelecidos em contrato; 

19.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com o fornecimento da solução de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC); 

19.1.9. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da 

solução de TIC por parte da CONTRATADA;  

19.1.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de 

funcionários especialmente designados para o papel de fiscal 

técnico, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, comunicando quaisquer fatos que exijam medidas 

corretivas por parte da CONTRATADA.  

19.1.11. Responsabilizar pela utilização dos softwares, única e 

exclusivamente, para uso próprio, não podendo sublicenciar, ceder 

ou transferir a licença, copiar e distribuir a terceiros, reverter a 

montagem ou a compilação dos programas ou, de qualquer forma, 

traduzi-los.  

19.1.12. Responsabilizar pelo cumprimento das regras estabelecidas para uso 

dos softwares licenciados.  

19.1.13. Realizar todas as configurações de ambiente necessárias à execução 

das atividades da CONTRATADA e que não estão no escopo dos 

serviços definidos neste Termo de Referência e anexos. 

19.1.14. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA acesso aos locais e 

instalações objeto da execução dos serviços;  

19.1.15. Não permitir que outra empresa ou instituição execute os serviços 
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de obrigação da CONTRATADA;  

19.1.16. Notificar a CONTRATADA sobre falhas e defeitos observados na 

execução, bem como possíveis irregularidades que venham a ser 

observadas, ficando assegurado o CONTRATANTE o direito de 

ordenar a suspensão dos serviços;  

19.1.17. Fornecer os recursos de colaboração para a utilização das 

ferramentas conforme acordo em período de estabelecimento dos 

serviços, se necessário; 

19.1.18. Não divulgar dados ou informações, nem fornecer cópias de 

relatórios e documentos a terceiros sem a prévia autorização, por 

escrito, da administração do CONTRATANTE; 

19.1.19. Não poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, 

sem prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE. 

19.1.20. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, 

pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar;  

19.1.21. Participar, com representante credenciado em nome da empresa 

CONTRATADA, de todas as reuniões e outras atividades de 

coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que 

venham a ser convocadas pelo CONTRATANTE; 

19.1.22. Zelar pelo sigilo de quaisquer informações referentes à 

infraestrutura de hardware e software, sistemas, dados hospedados 

em algum dispositivo de armazenamento, usuários, contribuintes, 

topologia, configurações, políticas de segurança e ao modo de 

funcionamento e tratamento das informações do CONTRATANTE, 

durante a vigência do contrato, bem como após o seu término, 

conforme Acordo de Confidencialidade de Informação e Declaração 

de Sigilo; 

19.1.23. Prover a assinatura do TERMO DE CONFIDENCIALIDADE ou 

documento similar pelos representantes legais da CONTRATADA; 

19.1.24. Prover a assinatura do termo de responsabilidade e sigilo pelos 

profissionais da CONTRATADA que necessitem de acesso ao 

ambiente computacional do CONTRATANTE 

19.1.25. Assumir a responsabilidade tanto pela transição inicial quanto pela 

finalização dos serviços, absorvendo todas as atividades de forma a 

documentá-las detalhadamente. Isso garantirá que os repasses de 

informações, conhecimentos e procedimentos ocorram de maneira 

precisa e responsável ao término dos contratos. 
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19.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.2.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe 

de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto 

contratual; 

19.2.2. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, 

prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, 

não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pelo CONTRATANTE; 

19.2.3. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que 

considerar a medida necessária; 

19.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 

da habilitação; 

19.2.5. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, 

equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, 

treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

19.2.6. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade 

mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do 

contrato;  

19.2.7. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 

solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em 

decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os 

modelos de dados e as bases de dados à Administração; 

19.2.8. Executar os serviços fielmente, de acordo com especificações deste 

Termo de Referência e seus anexos, não sendo admitidas quaisquer 

alterações sem prévio conhecimento e aprovação por parte do 

CONTRATANTE, mantendo por todo período de vigência do contrato 

as condições que ensejaram a contratação;  

19.2.9. Quando especificado, planejar a execução e a supervisão dos 

serviços; 

19.2.10. Quando especificado, fornecer, regularmente, declaração de 

quitação anual de débitos, nos moldes previstos na Lei 12.007/2009; 

19.2.11. Disponibilizar o endereço comercial, telefones e conta de e-mail para 

fins de comunicação entre as partes e manter o CONTRATANTE 

informado quanto a eventuais alterações; 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 

 
SYSTEM MANAGER – Contrato nº 185/2025/CT 

pág. 45 de 59 

19.2.12. Comunicar imediatamente por escrito ao Gestor do Contrato toda e 

qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução 

dos serviços; 

19.2.13. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidades da CONTRATADA para terceiros, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

19.2.14. Comunicar o CONTRATANTE, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, para 

avaliação da pertinência da motivação, no prazo de máximo de 24 

(vinte e quatro) horas corridas que antecede a data de início da 

realização dos serviços; 

19.2.15. É vedado à CONTRATADA: 

a. Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de 

CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação 

empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios 

e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do 

CONTRATANTE; 

b. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c. Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações 

financeiras, sob pena de rescisão contratual; 

d. Reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência 

em razão da execução dos serviços, sem o consentimento prévio 

e por escrito do CONTRATANTE;  

e. Permitir que seus empregados pratiquem a venda de quaisquer 

mercadorias e produtos nas dependências do CONTRATANTE, 

bem como que executem atividades incompatíveis com as 

previstas no contrato. 

19.2.16. Não divulgar dados ou informações, nem fornecer cópias de 

relatórios e documentos a terceiros sem a prévia autorização, por 

escrito, da administração do CONTRATANTE; 

19.2.17. Não poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, 

sem prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE. 

19.2.18. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, 

pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar;  

19.2.19. Participar, com representante credenciado em nome da empresa 
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CONTRATADA, de todas as reuniões e outras atividades de 

coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que 

venham a ser convocadas pelo CONTRATANTE; 

19.2.20. Elaborar apresentações e memórias de reunião;  

19.2.21. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todos os 

tributos e contribuições, tais como: impostos, taxas, emolumentos, 

seguros e outros que decorram direta ou indiretamente ao contrato, 

bem como oriundos de quaisquer acidentes e ou danos causados ao 

CONTRATANTE;  

19.2.22. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de 

âmbito Federal, Estadual ou Municipal, bem como, ainda, assegurar 

os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas no 

presente Termo de Referência Técnica. 

19.2.23. Cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas vigentes ou que 

venham a ser instituídas, relativas ao pessoal direto ou 

indiretamente designado para execução dos serviços contratados, 

cabendo-lhe, em consequência, o ônus com o custeio de todos os 

pagamentos vinculados a tais obrigações;  

19.2.24. Entregar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/ Fatura dos serviços 

prestados, no prazo acordado, após aprovação do relatório de 

serviços pela CONTRATADA.  

19.2.25. Fornecer ponto de contato / supervisão do time operacional; 

19.2.26. Documentar os processos de fluxo de trabalho para manter as 

equipes com informações de procedimentos a serem executados na 

operação; 

19.2.27. Comunicar ao Gestor do contrato, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários. 

19.2.28. Quando aplicavel, prover a assinatura do TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE ou documento similar pelos representantes 

legais da CONTRATADA. 

19.2.29. Quando aplicavel, prover a assinatura do termo de responsabilidade 

e sigilo pelos profissionais da CONTRATADA que necessitem de 

acesso ao ambiente computacional do CONTRATANTE. 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

20.1. A adequação orçamentária será apresentada pela SOF, e posteriormente 

inserida neste documento após a indicação de recurso. 
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21. PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO (art. 96 da Lei nº 14.133/2021) 

21.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA 

deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

dos serviços relacionados aos itens 3 a 7, conforme disposto no artigo 96 da Lei 

nº 14.133/2021. 

21.2. A garantia poderá ser apresentada por meio de uma das seguintes 

modalidades, à escolha da CONTRATADA: 

21.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

21.2.2. Seguro-garantia; 

21.2.3. Fiança bancária. 

21.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o 

término do contrato, desde que todas as obrigações tenham sido 

integralmente cumpridas, incluindo eventuais penalidades aplicadas. 

21.4. Caso haja necessidade de aplicação da garantia para ressarcimento de prejuízos 

causados à CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá recompor o valor da 

garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação. 

21.5. O não cumprimento da obrigação de prestar ou recompor a garantia no prazo 

estabelecido poderá acarretar a rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções 

previstas na legislação vigente. 

21.6. Para a contratação das licenças da plataforma Red Hat Linux (itens 1 e 2), a 

exigência de prestação de garantia é considerada desnecessária. Isso se deve 

ao fato de que a continuidade da operação do sistema eproc depende da 

subscrição ativa e do suporte oficial do fabricante Red Hat, sendo inviável 

substituir rapidamente o serviço por outra solução sem comprometer a 

estabilidade e disponibilidade do sistema. Assim, a garantia financeira ou 

operacional para esses itens não se revela necessária, visto que a relação 

contratual com a Red Hat assegura o suporte contínuo e a manutenção da 

infraestrutura necessária. 

22. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 

14.133/2021 / art. 30 do Provimento CSM nº 2.724/2023) 

22.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL (inc. I, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

22.1.1. Não se aplica a exigência de qualificação técnico-profissional para a 

contratação da solução Red Hat, uma vez que os serviços 

especializados, como Consulting: Consultant, Senior Consultant 

(Architect), Project Manager, Technical Account Management 

Services for Red Hat Platforms (Dedicated) e DEE - Dedicated 

Enterprise Engineer, serão prestados diretamente pelo fabricante, 
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conforme previsto nos termos do contrato. 

22.1.2. A responsabilidade pela disponibilização, execução e suporte técnico 

especializado é do fabricante, com a CONTRATADA garantindo que 

as atividades contratadas sejam realizadas por profissionais 

qualificados, alinhados aos padrões globais da Red Hat, sem eximir-

se das suas responsabilidades contratuais. 

22.1.3. Para a aquisição das licenças de software, como Red Hat Enterprise 

Linux Server with Satellite, Premium e Red Hat Enterprise Linux for 

Virtual Datacenters with Satellite, Premium, também não há 

necessidade de qualificação técnico-profissional, visto que a 

instalação, suporte e atualizações são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

22.1.4. A gestão e execução dos serviços seguirão os termos contratuais e os 

SLA (Service Level Agreement) definidos, garantindo o atendimento 

pleno às necessidades do TJSP sem a necessidade de exigência 

adicional de qualificação técnico-profissional do fornecedor no 

momento da contratação. 

22.1.5. Assim, o modelo de contratação adotado assegura a qualidade do 

software, o suporte especializado e a execução eficiente das 

atividades técnicas, sem prejuízo às obrigações contratuais. 

22.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (inc. II, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

22.2.1. Comprovação técnico–operacional em nome da empresa LICITANTE 

VENCEDORA, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado de forma a 

comprovar experiência no fornecimento dos bens e/ou execução de 

serviços de natureza e vulto similar, compreendido no período de até 

36 (trinta e seis) meses. 

22.2.2. Considera-se natureza e vulto similar e/ou compatível ao desta 

licitação o fornecimento satisfatório de, no mínimo 50%, da 

quantidade mínima dos seguintes itens: 

22.2.2.1. Red Hat Enterprise Linux Server with Satellite, Premium 

(Physical or Virtual Nodes), sendo equivalente a pelo 

menos 5 (cinco) licenças. 

22.2.2.2. Red Hat Enterprise Linux for Virtual Datacenters with 

Satellite, Premium, sendo equivalente a pelo menos 40 

(quarenta) licenças. 

22.2.2.3. Red Hat Enterprise Linux for Virtual Datacenters with 

Satellite, Premium, sendo equivalente a pelo menos 
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750 (setecentos e cinquenta) horas. 

22.2.2.4. Consulting: Senior Consultant (Architect), sendo 

equivalente a pelo menos 125 (cento e vinte e cinco) 

horas. 

22.2.2.5. Consulting: Project Manager, sendo equivalente a pelo 

menos 125 (cento e vinte e cinco) horas. 

22.2.3. Para efeito de comprovação da qualificação técnica será admitido o 

somatório de atestados, inclusive de mesmo grupo econômico, 

desde que comprovada a concomitância na prestação dos serviços. 

22.2.4. Deverão constar do(s) atestado(s) de capacidade técnica em 

destaque, os seguintes dados: identificação do emitente, 

especificação completa do fornecimento/serviço executado, prazo 

de vigência do contrato, local e data de expedição, data de início e 

término do contrato. 

22.2.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar comprovação de 

inscrição ativa e autorização que demonstre sua condição de 

parceiro Red Hat Premier Business Partner ou equivalente. Essa 

exigência é essencial para assegurar a segurança, eficiência e 

qualidade na execução do contrato, pois parceiros nesta categoria 

possuem acesso exclusivo a recursos técnicos, suporte especializado 

e capacitação avançada fornecidos pelo fabricante, garantindo 

conformidade com os padrões exigidos, mitigação de riscos 

operacionais e maior eficiência na entrega e implementação das 

soluções contratadas: 

22.2.5.1. Acesso ao Suporte Oficial: Apenas fornecedores 

autorizados têm acesso direto ao suporte técnico e 

atualizações disponibilizados pelo fabricante, 

garantindo a continuidade e eficiência na execução do 

contrato. 

22.2.5.2. Capacitação Técnica: Revendedores autorizados 

possuem treinamento específico para implementar e 

gerenciar soluções da Red Hat, assegurando que os 

produtos sejam utilizados de forma eficaz e conforme 

as melhores práticas. 

22.2.5.3. Conformidade Contratual: A contratação de 

fornecedores autorizados reduz o risco de 

descumprimento de obrigações contratuais 

relacionadas à instalação, configuração e manutenção 

das soluções. 
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22.2.5.4. Redução de Riscos Operacionais: Trabalhar com 

fornecedores autorizados mitiga problemas como 

atrasos na entrega, incompatibilidades técnicas e falta 

de suporte adequado durante a implementação do 

projeto eproc. 

22.2.6. Deverá a LICITANTE VENCEDORA, quando convocado pelo 

Pregoeiro, apresentar os extratos de contratos e/ou documentos que 

os fundamentem, demonstrando veracidade, idoneidade e/ou 

fidedignidade dos atestados, bem como a comprovação para 

comercialização dos produtos. 

22.3. INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO (inc. III, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

22.3.1. Não se aplica a exigência de indicação de pessoal técnico para a 

aquisição de licenças Red Hat. A natureza desta contratação envolve 

subscrições de software e suporte especializado, cuja execução é 

responsabilidade do fabricante ou de parceiro autorizado, 

eliminando a necessidade de designação prévia de equipe técnica 

específica pelo contratante. 

22.4. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

22.4.1. A proposta comercial da LICITANTE VENCEDORA deverá conter 

informações detalhadas sobre cada um dos serviços e/ou bens 

ofertados, inclusive as tecnologias, licenças e custo individual que 

serão utilizados comprovando o atendimento a todos os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e anexos. 

22.4.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá declarar que sua proposta 

comercial engloba todos os custos envolvidos no escopo da 

contratação, incluindo licenças e contratos de suporte com 

fabricantes para atendimento ao objeto contratado. 

22.4.3. As soluções ofertadas pela LICITANTE VENCEDORA serão passíveis 

de comprovação, para confirmar que o que está sendo oferecido 

atende todos os requisitos mínimos solicitados pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA.  

22.4.4. A LICITANTE VENCEDORA deverá enviar a comprovação técnica das 

especificações e certificações dos produtos ofertados por meio de 

documentos públicos, tais como certificados, catálogos, manuais ou 

sites oficiais dos fabricantes dos produtos ofertados. Entenda-se 

como documentos públicos quaisquer documentos impressos ou 

eletrônicos disponíveis para o público em geral até a data de 

publicação do presente edital. 
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23. INDICAÇÃO DE PREPOSTO DA CONTRATADA (art. 118 da Lei nº 14.133/2021) 

23.1. A CONTRATADA deverá indicar, por escrito, um(a) preposto(a) aceito pela 

Administração, conforme modelo no ANEXO I-A em até 5 (cinco) dias úteis 

contados a partir data de assinatura do contrato pela CONTRATADA.  

23.2. O preposto deverá ter poderes de representação suficientes para prestar 

soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do ajuste, bem como 

deverá estar capacitado para gerenciar, de forma eficaz e preordenada à 

obtenção dos resultados pretendidos pelo CONTRATANTE, os recursos 

humanos e materiais disponíveis em cada evento. 

24. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO (arts. 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021) 

24.1. Devido ao pequeno vulto da contratação, com base na estimativa de custos, 

não se aplica a elaboração de Matriz de Alocação de Risco para este processo. 
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